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1 - ENQUADRAMENTO 

Na área do ambiente e sustentabilidade o Governo tem como objetivo que Portugal lidere 

a "revolução energética", assegure a posição de Portugal entre os cinco líderes em 

matéria de energias renováveis em 2020, assim como afirmar a liderança global na fileira 

industrial das energias renováveis. 

  

A política energética é estruturante da política económica do governo na medida em que 

se propõe cumprir vários objetivos: o da sustentabilidade económica e ambiental, a 

competitividade, crescimento e emprego por via de uma maior independência energética, 

da dinamização de vários sectores de atividade (energias renováveis, mobilidade elétrica, 

etc.), procurando também promover a eficiência energética, consolidar o mercado ibérico 

de eletricidade e criar o mercado ibérico do gás natural, assim como contribuir para o 

equilíbrio da balança comercial através do aumento das exportações de bens de 

equipamento e da redução de importações de combustíveis fósseis. Esta política está 

consubstanciada em três documentos fundamentais: Estratégia Nacional para a Energia 

com o horizonte de 2020 (ENE 2020), o Plano Nacional de Ação para as Energias 

Renováveis e o Plano Nacional de Ação para a Eficiência Energética. Esta última, 

aprovada em Resolução de Conselho de Ministros (n.º 29/2010) é também a mais 

recente e prevê já a atualização dos outros programas acima mencionados.  
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1.1. ESTRATÉGIA NACIONAL PARA A ENERGIA 2020 

A Estrat®gia Nacional de Energia (ñENEò) foi lan­ada em Abril de 2010, e os principais 

objetivos deste plano para o ano de 2020 são os seguintes:  

¶ Dependência: reduzir dependência energética do país face ao exterior para 74% 

(foi de 83% em 2008) e reduzir em 25% o saldo importador energético com a 

energia produzida a partir de fontes endógenas;  

¶ Renováveis: 60% da eletricidade produzida e 31% do consumo de energia final 

tenham origem em fontes renováveis; criar mais 100.000 postos de trabalho a 

acrescer aos 35.000 já existentes (45.000 diretos e 90 000 indiretos) no sector 

das energias renováveis; o impacto no PIB passará de 0,8 % para 1,7 % até 2020;  

¶ Eficiência: redução de 20% do consumo de energia final, nos termos da política 

Comunitária para a energia e desenvolver um cluster industrial associado à 

promoção da eficiência energética assegurando a criação de 21 000 postos de 

trabalho anuais, gerando um investimento previsível de 13.000 milhões de euros 

até 2020 e proporcionando exportações equivalentes a 400 milhões de euros;  

¶  Ambiente: cumprimento das metas de redução de emissões assumidas por 

Portugal no quadro Europeu.  

A ENE 2020 visa implementar uma séria de medidas e estratégias através da utilização 

de cinco grandes vetores: competitividade, crescimento e independência energética e 

financeira; aposta nas energias renováveis; promoção da eficiência energética; garantir 

segurança no abastecimento energético; sustentabilidade económica e ambiental.  

 

Competitividade, crescimento e independência energética e financeira  

Os investimentos totais previstos ao abrigo da ENE para o sector da energia deverão 

superar os 31.000 milhões de Euros, com o objetivo de desenvolver este sector, obter um 

maior equilíbrio da balança comercial através do aumento das exportações de bens de 

equipamento e de redução das importações de combustíveis fósseis. Por outro lado, os 

sectores associados à energia (moldes e ferramentas, materiais avançados, sistemas 

elétricos, sistemas eletrónicos, sistemas de informação) têm uma intensidade tecnológica 

elevada.  

A redução da dependência energética e financeira tem por base o aumento da produção 

renovável e a melhoria na eficiência energética. O sector dos transportes é responsável 

por cerca de um terço do consumo final de energia e por isso existe a intenção de 
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introdução de veículos elétricos e o objetivo deste tipo de veículos substituir cerca de 

10% dos combustíveis atualmente consumidos nos transportes rodoviários.  

A liberalização dos mercados de energia na Europa teve como intenção a criação de um 

mercado interno de energia, a redução dos custos de energia e o aumento de 

competitividade económica. Foi neste contexto que em Julho de 2007 entrou em vigor o 

Mercado Ibérico de Eletricidade (MIBEL) e em Janeiro de 2008 foi aprovado o Model for 

Organisation and Operating Principles do Mercado Ibérico de Gás Natural (MIBGAS). 

Deste modo, estão planeados investimentos até ao ano de 2014 com vista a aumentar a 

interligação entre Portugal e Espanha e reforçar as interligações entre a Península Ibérica 

e França, de forma a garantir a integração do mercado Ibérico nas redes elétricas 

Europeias.  

Por outro lado, a reorganização do mercado do gás com vista à implementação do 

MIBGAS, conduzirá a um reforço das interligações e da capacidade de armazenamento 

de Gás Natural. O terminal de Sines e a sua ligação ao armazenamento do Carriço 

deverão formar um hub estratégico em Portugal. 

 

Aposta nas renováveis  

A dinamização do cluster das energias renováveis foi assumida pelo governo português 

como um vetor estratégico nacional consubstanciado na Estratégia Nacional para a 

Energia 2020 ñO programa de Governo do XVIII Governo Constitucional estabelece que 

um dos objetivos para Portugal deve «liderar a revolução energética» através de diversas 

metas, entre quais «assegurar a posição de Portugal entre os cinco líderes europeus ao 

nível dos objetivos em matéria de energias renováveis em 2020 e afirmar Portugal na 

liderança global na fileira industrial das energias renováveis, de forte capacidade 

exportadoraè.ò  

A intenção é promover uma fileira industrial, diversificar a diversificação de fontes e 

tecnologias por forma a reduzir a dependência externa e aumentar a segurança de 

abastecimento.  

No seguimento do objetivo estabelecido de consumo de 31% da energia final através de 

energias renováveis, tem sido efetuados investimentos significativos nesta área, 

nomeadamente na energia eólica, que colocaram Portugal como uma referência. Por 

outro lado, a aposta nas energias renováveis é considerada vital para a redução da 

dependência energética externa.  
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Atualmente a produção de energia renovável em Portugal é feita na sua maioria através 

da combinação da energia hídrica e eólica. No entanto, existe a intenção de diversificar 

para outras energias renováveis. Neste contexto, foi aprovado o Plano Nacional para as 

Energias Renováveis (PNAER). 

 

Promoção da eficiência energética  

Existe uma preocupação em tornar o consumo energético mais eficiente, nomeadamente 

no que diz respeito aos produtos derivados do petróleo. Um dos grandes objetivos da 

ENE para 2020 é a redução de 20% do consumo de energia final em 2020, e para isso 

existem medidas fiscais, promoção de projetos com vista a aumentar a eficiência 

energética, nomeadamente nos sectores dos transportes, serviços e na gestão 

energética de edifícios.  

O objetivo de promover a eficiência energética é o de reduzir em 20% o consumo de 

energia final até 2020 através de medidas fiscais e da inovação tecnológica, 

nomeadamente os veículos elétricos e as redes inteligentes, a optimização dos sistemas 

de iluminação pública e da gestão energética dos edifícios públicos, residenciais e de 

serviços. Neste contexto foi aprovado o Plano Nacional de Ação para a Eficiência 

Energética (PNAEE). 

 

Garantia da segurança de abastecimento  

A estratégia para garantir a segurança no abastecimento de energia passa pela 

diversificação das fontes e origens energéticas. A aposta nas energias renováveis foi 

uma das formas escolhidas para alcançar esta diversificação e por outro lado para reduzir 

a dependência externa. Por outro lado, está previsto o desenvolvimento das 

infraestruturas para o transporte e distribuição de energia, no âmbito do MIBEL e do 

MIBGAS.  

A concretização deste programa prevê a criação de um centro de investigação 

tecnológica em Badajoz - Centro Ibérico para as Energias Renováveis e a Eficiência 

Energética (CIEREE) - e apoia-se ainda nas parcerias estabelecidas com o 

Massachusetts Institute of Technology (MIT). Prevê-se a implementação de um Fundo de 

apoio à inovação e já está aprovado o apoio a projetos para desenvolvimento de novas 

tecnologias no âmbito das redes inteligentes, energia das ondas e outras tecnologias na 

área das energias. Prevê-se um investimento global de 31 milhões de euros nos 

próximos 10 anos.  
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Por outro lado espera-se por efeito de arrastamento o crescimento de outros setores 

associados à energia (moldes e ferramentas, materiais avançados, sistemas elétricos, 

sistemas eletrónicos e de sistemas de informação).  

Prevê ainda que os investimentos tenham em conta a integração territorial, pela 

implementação de centrais de produção de energia elétrica em zonas mais deprimidas e 

espera-se que esta estratégia contribua para a criação de empregos a nível local. 

 

Sustentabilidade económica e ambiental  

O desenvolvimento das energias renováveis deverão contribuir para um contexto 

energético diferente, com uma contribuição relevante para a redução da dependência 

energética externa e para um maior equilíbrio económico, para além da geração de 

emprego. Para este objetivo deverá ainda contribuir a introdução de uma maior 

concorrência no setor e o desenvolvimento das infraestruturas energéticas previstas. Não 

menos relevante é a redução das emissões dos gases de estufa. 
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1.2. PLANO NACIONAL DE AÇÃO PARA AS ENERGIAS 
RENOVÁVEIS (PNAER)  

Tal como o PNE, o PNAER resulta da transposição de uma diretiva comunitária 

(2009/28/CE do Parlamento Europeu e do Conselho), que estabelece que os Estados-

Membros devem aprovar e apresentar à Comissão Europeia um Plano Nacional de Ação 

para as Energias Renováveis (PNAER) até 30 de Junho de 2010, fixando mesmo os 

objetivos nacionais que cada Estado-Membro deve no domínio da energia proveniente de 

fontes renováveis a consumir nos transportes, produção de eletricidade e aquecimento e 

arrefecimento até 2020. O PNAER apresenta um conjunto de medidas que visam o 

cumprimento dos compromissos assumidos no âmbito da UE, assumindo que a base de 

desenvolvimento da produção nacional renovável assentará sobretudo no aumento 

articulado da capacidade instalada hídrica e eólica, sem descurar outras fontes. Assim, 

será também promovido o desenvolvimento nas tecnologias baseadas no aproveitamento 

da energia solar, quer nas aplicações de grande escala quer na aposta nos sistemas de 

mini e microprodução e sistemas para aquecimento de água sanitárias. Fazem ainda 

parte da estratégia do Governo a médio prazo a biomassa, o biogás, os biocombustíveis, 

a geotermia e a energia das ondas. Um conjunto de medidas muito específicas estão já 

desenhadas e algumas regulamentadas com vista à aplicação deste plano.  

 

¶ Energia hídrica  

O Plano Nacional de Barragens de Elevado Potencial Hidroelétrico (PNBEPH), criado em 

2007, visa desenvolver o potencial hídrico nacional e viabilizar o crescimento da energia 

eólica. A capacidade instalada de energia hídrica deverá crescer dos 4.900 MW para 

8.600 MW até 2020 e por outro lado permitir o aumento da eficiência na produção de 

eletricidade através da energia eólica. Existe ainda o objetivo de atingir os 250 MW 

através da mini hídrica.  

 

¶ Energia Eólica 

A energia eólica tem sido uma das fortes apostas no passado recente, tendo a 

capacidade instalada passado de 537 MW no ano de 2004, para cerca de 3.500 MW em 

2009. Até ao ano de 2011 previa-se a instalação de mais 2.000 MW e até ao ano de 

2020, poderão ainda ser instalados outros 3.000 MW adicionais de potência eólica. 
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¶ Energia solar 

Após os grandes desenvolvimentos nas energias hídrica e eólica, a solar é a tecnologia 

com maior potencial de desenvolvimento nos próximos anos. O objetivo passa por atingir 

1.500 MW de capacidade instalada em 2020, quer através de projetos com a tecnologia 

solar termoelétrico, quer através do desenvolvimento do fotovoltaico de concentração. 

Existe ainda um plano de desenvolvimento da micro e mini geração em projetos com 

potências até 150 MW ou 250 MW, dependendo da tecnologia.  

 

¶ Biomassa 

Irá ser implementada a capacidade já atribuída de 250 MW. Existe a intenção de 

promover a produção de biomassa florestal de forma integrada com a promoção da 

certificação florestal, promoção de culturas energéticas e biomassa residual proveniente 

da atividade agrícola e agroindustrial. Deverá ser ainda criado o Centro de Biomassa, 

para o desenvolvimento de investigação e desenvolvimento nesta área.  

 

¶ Biocombustíveis 

As diretivas europeias deverão ser seguidas, tendo em conta a obtenção das metas 

colocadas para a utilização de energias renováveis no sector dos transportes. Um dos 

objetivos comunitários estabelecidos consiste na utilização de 10% de biocombustíveis 

no combustível para veículos.  

 

¶ Geotermia 

O governo Português tem como objetivo de alcançar a capacidade instalada de 250 MW 

até 2020. Portugal é considerado como sendo uma região com elevado potencial neste 

campo, existindo atualmente uma aposta em projetos desta natureza nos Açores, 

enquanto estão a ser desenvolvidos outros projeto-piloto no território nacional de 

investigação científica.  

 

¶ Energia das ondas 

O elevado potencial do nosso país, aliado ao movimento para o desenvolvimento do 

cluster do mar tem fomentado o desenvolvimento desta tecnologia. Estão previstos 
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diversos contratos de concessão da zona-piloto para a preparação das infraestruturas 

para a instalação de projetos de demonstração. A meta é atingir a capacidade instalada 

de 250 MW até 2020. 

 

¶ Hidrogénio 

O desenvolvimento das tecnologias de pilhas de combustível a hidrogénio poderá alterar 

o paradigma energético atual, devido ao potencial de sinergias entre a produção de 

energia através de fontes renováveis e a eficiência energética. O hidrogénio poderá 

funcionar no futuro como tecnologia para viabilizar a utilização de energias renováveis em 

larga escala e para permitir soluções inovadoras no sector dos transportes. Está prevista 

a participação em iniciativas do SETPlan (Strategic Energy Techonology Plan) que está a 

ser promovido pela União Europeia. 

Para o desenvolvimento e promoção destas últimas prevê-se a criação de medidas 

próprias. Importa referir a criação de uma zona piloto em S. Pedro de Moel, 

concessionada à REN, para a instalação de projetos de demonstração no domínio da 

energia dos oceanos, em especial das ondas (DL n.º 5/2008) para testar as tecnologias 

de aproveitamento deste tipo de energia, que visa contribuir para a promoção de um 

cluster industrial ligado às atividades do mar.  

Neste quadro, o PNAER , estabelece como principais objetivos para o horizonte temporal 

de 2020:  

¶ Ter origem em fontes renováveis 31% do consumo final bruto de energia, 60% da 

eletricidade produzida e 10% do consumo de energia no sector dos transportes 

rodoviários;  

¶ Reduzir a dependência energética do exterior para cerca de 74%, a partir de uma 

crescente utilização de recursos energéticos endógenos;  

¶ Reduzir em 25% o saldo importador energ®tico (cerca de 2.000 milh»es ú) com a 

energia produzida a partir de fontes endógenas, possibilitando uma redução de 

importações estimada em 60 milhões de barris de petróleo;  

¶ Consolidar o cluster industrial associado à energia eólica e criar novos clusters 

associados às novas tecnologias do sector das energias renováveis assegurando 

um VAB de 3800 milhões de euros e criando 100 mil novos postos de trabalho a 

acrescer aos 35 mil afetos à produção de energia elétrica com Fontes de Energia 

Renováveis (FER);  
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¶ Promover o desenvolvimento sustentável também pela redução de emissões de 

gases com efeito de estufa, através de uma maior utilização das FER e da 

eficiência energética;  

¶ Criar, até 2012, um fundo de equilíbrio tarifário que contribua para minimizar as 

variações das tarifas de eletricidade, beneficiando os consumidores e criando um 

quadro de sustentabilidade económica que suporte o crescimento a longo prazo 

da utilização das energias renováveis.  

¶ Promover o investimento no domínio das energias renováveis através da 

implementação de instrumentos de financiamento com base no QREN, para o 

apoio à energia solar térmica, visando também o incremento das exportações 

nesses domínios;  

¶  Aprovar medidas de promoção da produção de biomassa florestal, para 

assegurar as necessidades de consumo já instaladas e a instalar; da promoção 

da certificação da gestão florestal sustentável; da avaliação e promoção das 

culturas energéticas, bem como da biomassa resultante das atividades agrícolas e 

agro-industriais.  

¶ Implementar o Plano Nacional de Barragens de Elevado Potencial Hidroelétrico, 

os novos empreendimentos hídricos em curso com o objetivo de facilitar o 

crescimento da energia eólica;  

¶ Criar condições para a introdução e massificação da utilização do veículo elétrico 

a nível nacional, procurando colocar Portugal como um país de referência ao nível 

do teste. 
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1.3. PLANO NACIONAL DE AÇÃO PARA A EFICIÊNCIA 
ENERGÉTICA (PNAEE)  

O PNAEE foi criado tendo em vista que Portugal cumpra os objetivos estabelecidos pela 

União Europeia relativos à eficiência na utilização de energia. A meta estabelecida é 

redução do consumo final de energia em 10% até 2015.  

Uma das medidas tomadas foi a implementação do programa MOBI. E para a promoção 

de veículos elétricos e criação de uma rede nacional de carregamento. Para além da 

melhoria na utilização de energia, este projeto procura ter outros impactos positivos, 

como seja, na produção de baterias, componentes e infra estruturas energéticas.  

Outro vetor do plano é o desenvolvimento do sector das Energy Saving Companies 

(ESCO´s), com o objetivo de criação de um mercado de serviços de energia.  

Para suportar financeiramente a aplicação do PNAEE, será implementado o Fundo de 

Eficiência. 
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2 - A CADEIA DE VALOR E OS 

STAKEHOLDERS NO SETOR 

"Indústria Papeleira" é a designação comum dada a um conjunto de entidades 

relacionadas com a produção de pasta, papel e cartão. Na realidade, a atividade desta 

indústria expande-se a quase todo o ciclo de vida dos produtos de papel, estando 

envolvida desde a produção de matérias-primas (produção florestal) até ao tratamento 

dos produtos fim de vida (através da reciclagem ou valorização energética de papéis 

velhos).  

A atividade principal desta indústria está relacionada com as várias etapas do processo 

produtivo do papel, iniciando-se na produção da madeira (a indústria papeleira 

portuguesa é responsável pela gestão direta de cerca de 200.000 ha de floresta), a sua 

exploração e transformação em pasta para papel, e a transformação de pasta em 

diferentes tipos de papel. 

 

Fonte: CELPA, 2014 

Figura 1 - Ciclo de produção da indústria da pasta, papel e cartão 
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A este circuito principal acrescem diversas atividades de apoio ou de suporte à atividade 

principal, destacando-se: 

1. Viveiros Florestais - Esta atividade destina-se a produzir as plantas que darão 

origem, após plantação, À futura floresta. Esta produção destina-se obviamente às matas 

próprias da indústria e aos proprietários privados. 

2. Gestão das Áreas Florestais - A gestão direta de áreas florestais, próprias ou 

arrendadas, pelas empresas produtoras de pasta, papel e cartão constitui uma forma 

privilegiada de intervenção no setor florestal. Permite às empresas garantir parte do 

abastecimento em madeira e intervir ao nível da modernização de práticas, da otimização 

de recursos e da introdução de tecnologias mais exigentes de intervenção na floresta. É 

utilizada frequentemente como demonstração ou como motor da sua promoção a 

terceiros, a gestão florestal das empresas industriais conduziu ao pioneirismo na adoção 

voluntária de códigos de boas práticas florestais e no desenvolvimento de programas de 

I&D em parceria com universidades e outras instituições. 

3. Abastecimento de Madeira - Os elevados volumes de madeira consumidos pela 

indústria são produzidos por um grande número de produtores florestais, na sua maioria 

com reduzidas áreas de intervenção. O impacto desta atividade ao nível do setor de 

serviços nas áreas de exploração florestal e do transporte é extremamente importante, 

uma vez que dele depende a manutenção da competitividade da indústria nacional face a 

outros produtores de produtos papeleiros extra-comunitários, onde não sejam tão 

rigorosos os padrões de exigência sociais e ambientais. 

4. Captação, Tratamento e Rejeição de Água - As unidades de tratamento de água 

destinam-se a garantir o abastecimento de água com a qualidade suficiente para o 

processo industrial (água de abastecimento), assim como a garantir que o efluente 

produzido tem, no mínimo, as características orgânicas, físicas e químicas especificadas 

pelas autoridades para cada unidade (efluentes líquidos). 

5. Produção de Energia - A indústria produz e consome quantidades consideráveis de 

energia, sob várias formas e ao longo do processo produtivo: no digestor da madeira, na 

máquina da pasta, na máquina de papel, no tratamento de fluentes líquidos e gasosos, 

na recuperação de papéis velhos. A maior parte da energia é produzida pelas próprias 

unidades industriais com recurso à queima de combustíveis. Destes destaca-se a 

utilização de biomassa, resultante da preparação de madeiras (cascas e outros 

desperdícios), da dissolução da lignina da madeira (licor negro). 
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6. Recuperação de Químicos - Na produção de pastas e papéis são utilizados vários 

produtos químicos, principalmente no digestor de madeira, nos processos de 

branqueamento e na máquina de papel. Alguns destes produtos químicos funcionam em 

circuitos quase fechados, sendo utilizados no processo industrial e seguidamente 

recuperados para novas utilizações. Deste modo, existem normalmente no parque 

industrial instalações dedicadas a esta recuperação. 

7. Separação e Tratamento de Resíduos Sólidos - Esta indústria não produz resíduos 

considerados perigosos. No entanto, produz grandes quantidades de resíduos sólidos. A 

maior parte das unidades industriais possui aterros controlados para a deposição dos 

resíduos, assim como dispõe de mecanismos para a sua separação por tipos, o que 

permite o tratamento, reciclagem, reutilização ou valorização energética de parte dos 

resíduos produzidos, reduzindo desta forma a necessidade de deposição em aterro. 

8. Recuperação de Papéis - Algumas unidades utilizam como matéria-prima, para além 

de fibra virgem, fibra proveniente da reciclagem de papéis recuperados, realizada em 

instalações dedicadas a essa função. 

9. Controlo de Processo e de Qualidade - Dada a complexidade deste tipo de 

instalações industriais e a necessidade de garantir a articulação de processos e a 

qualidade de produtos, estão implementados sistemas de amostragem e controlo nas 

principais fases de produção. 

10. Investigação & Desenvolvimento - A evolução constante do perfil de qualidade 

exigido aos produtos papeleiros, a necessidade de criar e adaptar os produtos às 

exigências dos principais mercados e utilizações, assim como a necessidade de otimizar 

de forma crescente os processos produtivos, desde a gestão florestal até à produção 

industrial, tem ditado a orientação estratégica para uma abundante atividade e 

desenvolvimento realizada com recursos próprios ou recorrendo a parecerias com 

diversas organizações, nomeadamente universidades e instituições de investigação. 
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Fonte: CELPA, 2014 

Figura 2 - Articulação entre as diversas atividades associadas ao ciclo de produção da 

indústria da pasta, papel e cartão 
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2.1. STAKEHOLDERS NO SETOR ENERGÉTICO 

DGEG ï Direcção Geral da Energia e Geologia ñA Direc­«o Geral de Energia e 

Geologia e o órgão da Administração Pública Portuguesa que tem por missão, contribuir 

para a concepção, promoção e avaliação das políticas relativas à energia e aos recursos 

geológicos, numa óptica do desenvolvimento sustentável e de garantia da segurança do 

abastecimento. Na missão da DGEG inclui-se, naturalmente, a necessidade de 

sensibilizar os cidadãos para a importância daquelas políticas, no quadro do 

desenvolvimento económico e social que se deseja para o país, informando-os sobre os 

instrumentos disponíveis para a execução das decisões políticas e divulgando os 

resultados do seu acompanhamento e execu­«o.ò  

Fonte: http://www.dgge.pt/ 

 

ADENE ï Agência para a Energia  

ñA ADENE - Agência para a Energia tem por missão promover e realizar atividades de 

interesse público na área da energia e das respectivas interfaces com as demais políticas 

sectoriais.  

Os estatutos da ADENE foram publicados no Decreto-Lei n.º 314/2001 de 10 de 

Dezembro.ò  

Fonte: http://www.adene.pt/pt-pt/InformacaoInstitucional/QuemSomos/Paginas/QuemSomos.aspx  

 

ERSE ï Entidade Reguladora dos Serviços Energéticos  

ñA ERSE tem por miss«o a regula­«o dos sectores da eletricidade e do gás natural, a 

qual deve constituir um instrumento efectivo para o funcionamento eficiente e sustentado 

dos respectivos mercados, assegurando a protecção dos consumidores e do ambiente 

com transparência e sem discriminações. No âmbito desta missão de serviço público, a 

ERSE recebe da lei e dos seus Estatutos um conjunto de atribuições, entre as quais se 

salientam a protecção dos direitos e interesses dos consumidores em relação a preços, 

serviços e qualidade de serviço, a verificação do cumprimento das obrigações de serviço 

público e demais obrigações legais, regulamentares e outras, a garantia às empresas 

reguladas do equilíbrio económico - financeiro no quadro de uma gestão adequada e 

eficiente e a implementação da liberalização dos sectores da eletricidade e do gás 

natural.ò  

Fonte: http://www.erse.pt/pt/aerse/missao/Paginas/default.aspx 
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LNEG ï Laboratório Nacional de Energia e Geologia  

ñO LNEG - Laboratório Nacional de Energia e Geologia é um organismo de investigação, 

demonstração e desenvolvimento tecnológico cuja missão é promover a inovação 

tecnológica orientando a ciência e tecnologia para o desenvolvimento da economia 

contribuindo para o aumento da competitividade dos agentes económicos no quadro de 

um progresso sustentável da economia Portuguesa.  

No âmbito das atribuições decorrentes da estratégia e da política de desenvolvimento 

económico e social do governo português, o LNEG assume-se como a interface de 

integração de tecnologia e resultados de I&DT junto do tecido empresarial. 

As diversas parcerias internacionais posicionam-no como parceiro dinamizador da 

internacionalização e fonte de informação privilegiada nas suas áreas de intervenção.  

O LNEG, enquanto instituição do Ministério da Economia e do Emprego, colabora como 

consultor para as políticas públicas nas áreas da energia e geologia, ambiente, 

sustentabilidade, metrologia, normaliza­«o, qualidade e certifica­«o.ò  

Fonte: http://www.lneg.pt/lneg/missao 

 

EDP ï Eletricidade de Portugal  

ñA miss«o da empresa assenta em tr°s vetores fundamentais: a criação de valor para o 

accionista, a orientação para o cliente e a aposta no potencial humano da empresa, tendo 

em vista ser o mais competitivo e eficiente operador de eletricidade e gás da Península 

Ibérica.  

Para atingir este objetivo, a EDP assume a condução das suas atividades segundo 

princípios de transparência, respeito pelo ambiente e cumprimento dos mais altos 

padrões de ética e honestidade.  

Em Março de 2004, o Conselho de Administração da EDP aprovou os Princípios de 

Desenvolvimento Sustentável do Grupo EDP, um conjunto de oito princípios que passa a 

orientar a procura do equilíbrio entre a vertente económica, ambiental e social das 

atividades do Grupo.ò  

Fonte: http://www.edp.pt/pt/aedp/sobreaedp/principiosepoliticas/Pages/PDS.aspx  

 

Galp Energia  

ñOferecer solu­»es que facilitam a vida, em termos de mobilidade, conforto e 

conveniência. Soluções que, em casa e na estrada, contribuam para a qualidade de vida 
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dos nossos clientes e para o desenvolvimento sustentável do nosso país, em termos 

sociais, econ·micos e ambientais.ò  

Fonte:http://www.galpenergia.com/PT/agalpenergia/marcaecomunicacao/Paginas/Home.aspx 

 

REN ï Rede Elétrica Nacional, S.A.  

ñA REN tem como miss«o garantir o fornecimento ininterrupto de eletricidade e gás 

natural, ao menor custo, satisfazendo critérios de qualidade e de segurança mantendo o 

equilíbrio entre a oferta e a procura em tempo real, assegurando os interesses legítimos 

dos intervenientes no mercado e conjugando as missões de operador de sistema e de 

operador de rede que lhe est«o cometidas.ò  

Fonte: http://www.ren.pt/vPT/GrupoREN/Missao/Pages/Missao.aspx 

 

CELPA - Associação da Indústria Papeleira 

"A CELPA é a Associação da Indústria Papeleira e resultou da fusão, efectuada em 1993, 

entre a ACEL (Associação das Empresas Produtoras de Pasta de Celulose) e a FAPEL 

(Associação Portuguesa de Fabricantes de Papel e cartão). 

A CELPA é uma associação sem fins lucrativos que tem como finalidade assegurar junto 

de entidades e organismos, nacionais e internacionais, públicos e privados, a 

representação dos interesses colectivos da atividade industrial da pasta, papel e cartão e 

suas atividades afins".  

Fonte: http://www.celpa.pt/Default.aspx?Tag=CONTENT&ContentId=4&MenuId=461 

 

ANIPC - Associação Nacional dos Industriais de Papel e Cartão 

"A ANIPC ï Associação Nacional dos Industriais de Papel e Cartão é uma Associação 

Sectorial, sem fins lucrativos, de âmbito Nacional que foi fundada em 1976, tendo sido os 

seus primeiros estatutos publicados na 3ª Série do Diário da República n.º 208 de 4 de 

Setembro 1976, os quais foram recentemente revistos e publicados no BTE n.º7 de 

22/02/2007. 

Fruto de uma actuação concertada em domínios de importância estratégica para a 

modernização do sector papeleiro, a ANIPC dispõe de um aparelho logístico e 

organização que coopera com organismos públicos e, através do qual, põe à disposição 

das empresas um conjunto importante de serviços e apoios. 
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A nossa missão é contribuir para a promoção e dinamização do sector, fornecendo o 

apoio técnico, jurídico, de formação profissional e logístico, tendo como objetivo um forte 

desenvolvimento sustentado do sector que representamos. 

Esta missão pressupõe, mais do que acompanhar a indústria na sua evolução 

tecnológica, assumir um papel pro-activo na dinamização da tecnologia e inovação como 

alavanca da competitividade das empresas e na promoção de uma nova cultura 

empresarial, que permite, em última análise, valorizar a atividade de sectores tradicionais, 

sustentar um ambiente propício à modernização empresarial, promovendo, deste modo, 

condições que permitam fortalecer a capacidade da indústria nacional". 

Fonte: http://www.anipc.pt/Associacao 

 

RECIPAC 

"A RECIPAC foi fundada em 1996 como uma associação sem fins lucrativos, criada pelas 

associações que no seu conjunto representam toda a cadeia de valor do material papel e 

cartão. 

Fazem parte da RECIPAC as seguintes associações: AEPSA - Associação das 

Empresas Portuguesas para o Sector do Ambiente; AFCAL ï Associação dos 

Fabricantes de Embalagens de Cartão para Alimentos Líquidos; ANIPC ï Associação 

Nacional dos Industriais de Papel e Cartão; APIGRAF ï Associação Portuguesa das 

Indústrias Gráficas, de Comunicação Visual e Transformadoras do Papel e Cartão e 

CELPA ï Associação da Indústria Papeleira. 

As 5 associadas da RECIPAC representam cerca de 700 empresas de todo o sector do 

material papel/cartão, que dão emprego a cerca de 20.000 trabalhadores e representam 

um volume de negócios de mais de 5 mil milhões de euros por ano. 

A RECIPAC integra o Sistema Integrado de Gestão de Resíduos de Embalagens 

(SIGRE), através da participação na Interfileiras, representando a Fileira do material 

Papel/Cartão".  

Fonte: http://recipac.pt/recipac/quem-somos/ 
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3 - CARACTERIZAÇÃO DO SETOR  

O setor da Fabricação de pasta, de papel, cartão e seus derivados, incluído na CAE 17, 

engloba a fabricação de pasta, de papel e cartão (exceto canelado) (CAE 171) e a 

fabricação de papel e de cartão canelados e de artigos de papel e de cartão (CAE 172) 

apresentando a seguinte estrutura, de acordo com a CAE (Rev.3): 

 

DIVISÃO GRUPO CLASSE SUBCLASSE DESIGNAÇÃO 

17    Fabricação de pasta, de papel, cartão e 

seus artigos 

171   Fabricação de pasta, de papel e cartão 

(exceto canelado) 

 1711 17110 Fabricação de pasta 

 1712 18120 Fabricação de papel e de cartão (exceto 

canelado) 

172   Fabricação de papel e de cartão 

canelados e de artigos de papel e de 

cartão 

 1721  Fabricação de papel e de cartão 

canelados e de embalagens de papel e 

de cartão 

  17211 Fabricação de papel e de cartão 

canelados (inclui embalagens) 

  17212 Fabricação de outras embalagens de 

papel e de cartão 

 1722 17220 Fabricação de artigos de papel para uso 

doméstico e sanitário 

 1723 17230 Fabricação de artigos de papel para 

papelaria 

 1724 17240 Fabricação de papel de parede 

 1729 17290 Fabricação de outros artigos de pasta de 

papel, de papel e de cartão 

Fonte: CAE (Rev.3) 

Tabela 1 - Estrutura da CAE 17 
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As atividades de fabricação de pasta, de papel, de cartão e seus artigos registaram um 

decréscimo de 1,2% no número de empresas e 1,0% no número de pessoas ao serviço 

entre 2010 e 2011. Contudo, registou-se um aumento de 7,9% do volume de negócios. 

 

 

 Totais Nacionais % no total da Secção C 

2009 2010 2011 2009 2010 2011 

Empresas (n.º) 532 501 495 0,7 0,7 0,7 

Taxa de Variação (%)  - 5,8 - 1,2    

Pessoal ao Serviço (n.º) 11 729 11 384 11 267 1,6 1,6 1,7 

Taxa de Variação (%)  - 2,9 - 1,0    

Volume de Negócios (106 

euros) 

2 646 3 366 3 632 3,7 4,4 4,5 

Taxa de Variação (%)  27,2 7,9    

VAB (106 euros) 645 924 835 3,8 5,1 4,9 

Taxa de Variação (%)  43,2 - 9,7    

Emprego total (milhares) 13,9 12,8 17,3 1,6 1,5 2,1 

Taxa de Variação (%)  - 7,9 35,2    

Fonte: GEE, 2013 

Tabela 2 - Estatística das Empresas CAE 17 

 

De acordo com dados da CELPA, em 2011, o setor representava: 

¶ 1,3% do VAB nacional 

¶ 9% do VAB industrial 

¶ 4% do PIB 

¶ 8% da Produção Industrial nacional 

¶ 4,9% das exportações nacionais. 

Em 2011 existiam cerca de 495 empresas, correspondendo a 0,7% no total da Secção C 

e a 4,9% do VAB da CAE 17 no total do VAB da Secção C. 
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Fonte: GEE, 2013 

Figura 3 - Peso do VAB da CAE 17 no Total do VAB da Secção C em 2011 

 

Em 2011, o setor da Fabricação de pasta, de papel e cartão (exceto canelado) (CAE 171) 

representava cerca de 8,7% do total das empresas com CAE 17 e o setor da Fabricação 

de papel e cartão canelados e de artigos de papel e cartão (CAE 172) cerca de 91,3%. 

 

2011 

Totais 

Nacionais 

% no total da 

CAE 17 

CAE 

171 

CAE 

172 

CAE 

171 

CAE 

172 

Empresas (n.º) 43 452 8,7 91,3 

Taxa de Variação relativamente a 2010 (%) - 8,5 - 0,4   

Pessoal ao Serviço (n.º) 3 665 7 602 32,5 67,5 

Taxa de Variação relativamente a 2010 (%) 0,6 - 1,8   

Volume de Negócios (106 euros) 2 674 958 73,6 26,4 

Taxa de Variação relativamente a 2010 (%) 10,6 1,1   

VAB (106 euros) 625 210 74,9 25,1 

Taxa de Variação relativamente a 2010 (%) - 9,6 - 9,9   

Emprego total (milhares) 6,9 10,4 39,9 60,1 

Taxa de Variação relativamente a 2010 (%) 16,9 52,9   

Fonte: GEE, 2013 

Tabela 3 - Comparação Estatística das Empresas CAE 171 e CAE 172 em 2011 
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Em 2011, as 495 empresas existentes empregavam 11 267 trabalhadores, 

correspondendo a 1,7 % no total da Secção C, distribuindo-se de acordo com a seguinte 

estrutura geográfica: 

  

Fonte: GEE, 2013 

Figura 4 - Estrutura Geográfica do 

Pessoal ao Serviço (%) da CAE 17 

em 2011 

Fonte: GEE, 2013 

Figura 5 - Peso do Pessoal ao Serviço na CAE 17 

em 2011 no Total do Pessoal ao Serviço na 

Secção C por NUTSII (%) 

 

A distribuição segundo a dimensão da empresa (em n.º de trabalhadores) é apresentada 

de seguida: 

 

Fonte: GEE, 2013 

Figura 6 - Estrutura Dimensional das Empresas 

 

De acordo com a sua dimensão (em n.º de trabalhadores), as empresas da atividade da 

fabricação de pasta, de papel, de cartão e seus artigos caracterizam-se maioritariamente 

por empregarem menos de 10 pessoas ao serviço (64,8%).  

Contudo, são as empresas com mais de 50 pessoas ao serviço que apresentam maior n.º 

de pessoal ao serviço (68,0%) e maior volume de negócios (80,7%). 
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3.1. PRODUÇÃO E MERCADOS 

A CAE 17 registou um aumento de 9,5% do valor das vendas e prestação de serviços em 

2011, fixando-se na 8ª posição do ranking das principais atividades, com o valor de 3 316 

milhões de euros. Em 2011, os principais produtos produzidos por este setor foram: 

 

Fonte: INE, 2012 

Figura 7 - Produtos produzidos pela CAE 17 em 2011 

 

Cerca de 49% da produção de pasta, de papel, de cartão e seus artigos destina-se ao 

mercado nacional, sendo a restante produção exportada para a UE (39%) e Países 

Terceiros (12%). 
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Fonte: INE, 2012 

Figura 8 - Venda de produtos por mercados 
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3.2. DESCRIÇÃO DOS PROCESSOS PRODUTIVOS 

Os processos produtivos envolvidos neste setor são, em termos gerais, bastante 

semelhantes entre si, não obstante a grande variedade de produtos a que dão origem. 

De modo geral, o processo de fabrico do papel pode ser dividido em duas fases 

fundamentais: 

¶ Fase 1 - Preparação da pasta, que consiste num conjunto de etapas que 

permitem a produção de uma massa fibrosa homogénea. 

¶ Fase 2 - Fabricação do papel, a partir da pasta produzida na fase anterior e 

através de um conjunto de operações unitárias. 

Uma terceira fase, a da Transformação do papel, pode não existir dependendo do 

processo de fabrico envolvido e do produto final a fabricar. 

As etapas que constituem a fase de Preparação da pasta são: 

 - Desfibração (pulping); 

 - Refinação; 

 - Depuração. 

A fase da Fabricação do papel inclui as seguintes etapas: 

 - Formação da folha; 

 - Prensagem; 

 - Secagem; 

 - Bobinagem. 

A fase de Transformação do papel pode incluir: 

 - Canelagem; 

 - Corte; 

 - Impressão. 
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Figura 9 - Fluxograma geral do processo de fabrico de papel 
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3.2.1 DESCRIÇÃO DOS PROCESSOS DE PREPARAÇÃO DA PASTA 

Existem muitos métodos diferentes para a produção de pasta celulósica, nomeadamente 

mecânicos e químicos, nos quais a madeira é tratada com produtos químicos, sob 

pressão e ação do calor (temperaturas superiores a 150 ºC), de modo a dissolver a 

lignina. 

 

¶ Processo Mecânico - MP 

Neste processo, os toros de madeira são prensados em húmido, contra um rolo giratório 

cuja superfície é coberta por um material abrasivo, reduzindo-os a uma pasta fibrosa 

denominada "pasta mecânica" (groundwood), alcançando um rendimento que varia entre 

93 e 98%. 

Neste processo não ocorre uma separação completa das fibras dos demais constituintes 

do vegetal, obtendo-se uma pasta barata cuja aplicação é limitada, pois o papel 

produzido tende a escurecer rapidamente, mesmo depois de passar pela etapa de 

branqueamento, devido à oxidação da lignina residual. 

A pasta mecânica pura, ou em composição com outra, é muito utilizada para a fabricação 

de papel para jornal, revistas, embrulho, etc. 

 

¶ Processo Termo-mecânico - TMP 

Neste processo, a madeira, sob a forma de cavacos, sofre um aquecimento com vapor (a 

cerca de 140ºC), provocando na madeira e na lignina uma transição do estado rígido 

para um estado plástico, seguindo para o processo de desfibramento em refinador de 

disco. 

A pasta obtida apresenta um rendimento ligeiramente inferior do que o processo 

mecânico (cerca de 92 a 95%), mas resulta uma celulose para a produção de papéis de 

melhor qualidade, pois proporciona maior resistência mecânica e melhor imprimabilidade, 

entre outras características. 

 

¶ Processo Semi-químico 

Neste processo, a pasta é produzida em duas fases que envolve uma digestão parcial 

com produtos químicos, seguida por um tratamento mecânico, em refinador de disco. 

Esta pasta é principalmente utilizada na produção de folhas "fluting" para cartão 

canelado. 
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¶ Processo Semi-químico: Químico Termo-mecânico (CTMP) 

Neste processo, a pasta é produzida por um processo semelhante ao utilizado para a 

pasta termo-mecânica (TMP), mas as estilhas de madeira são sujeitas a um tratamento 

químico antes de entrarem nos refinados. Estas pastas têm características apropriadas 

para fabricar "tissues". Alguma pasta CTMP é utilizada para o fabrico de alguns tipos de 

papéis de impressão e escrita. 

 

¶ Processo Químico ao Sulfito 

Neste processo, a pasta é produzida pelo cozimento de estilhas de madeira num 

recipiente pressurizado na presença de licor de bissulfito. As utilizações finais incluem 

papel de jornal, papéis de escrita, "tissues" e papéis de uso doméstico e sanitário. Esta 

pasta pode ser branqueada ou crua. 

 

¶ Processo Químico ao Sulfato (ou kraft) 

Neste processo, a pasta é produzida pelo cozimento de estilhas de madeira num 

recipiente pressurizado na presença de um licor de hidróxido de sódio (soda). Esta pasta 

pode ser crua ou branqueada. As utilizações finais são muito numerosas, sendo a pasta 

branqueada utilizada para papéis de usos gráficos, "tissues" e cartolinas. A pasta crua é 

geralmente utilizada para "liner", cartão canelado, papéis de embrulho, papéis de 

embalagem (sacos), envelopes e outros papéis especiais não branqueados. 

 

3.2.2 DESCRIÇÃO DO PROCESSO DE FABRICO DE PAPEL 

 

¶ Desfibração ou Trituração 

O processo de fabricação de papel e cartão inicia-se com uma operação de desfibração 

ou trituração da matéria prima (papel ou cartão usado). O material é encaminhado 

através de um tapete transportador para um desfibrador ou pulper. No pulper são 

adicionadas água, colas e cargas (talco, caulino, carbonato de cálcio, etc.), resultando 

uma pasta homogénea, conseguida através de agitação. Esta água (usualmente 

designada por água colada) é proveniente de outras fases do processo de fabrico, sendo 

nesta fase reaproveitada. 

No fabrico de papel de qualidade inferior, como por exemplo o caso do cartão para 

embalagem, geralmente não são adicionadas cargas. 
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No caso em que a matéria prima é a pasta de papel, esta é sujeita também a uma 

operação de desfibração, em meio aquoso, de forma a permitir a separação das fibras de 

celulose. 

 

 

¶ Depuração 

Nesta operação a massa fibrosa é encaminhada para um depurador onde os 

contaminantes de maiores dimensões são removidos, como é o caso dos plásticos. 

Em sistemas mais complexos existem muitas vezes operações sequenciais de depuração 

e refinamento. Inicialmente são removidos alguns contaminantes pesados (clips, agrafos, 

borrachas) num depurador centrífugo, sendo a massa fibrosa posteriormente submetida a 

uma operação adicional de separação de plásticos (contaminantes leves) num separador 

de plásticos apropriado. 

 

¶ Refinação 

Através desta operação é possível conferir ao papel determinadas características, como 

seja, por exemplo, a resistência estática, que só se consegue através de um trabalho de 

refinação das fibras. 

A operação de refinação é fundamental para a obtenção de papel com a qualidade 

requerida. Assim, se a pasta é pouco refinada obtém-se um papel poroso, pouco denso, 

de fibras entrelaçadas. Se o grau de refinação é elevado, obtém-se um papel fechado, 

denso e estratificado, uma vez que esta operação é responsável por aumentar a 

capacidade de ligação entre as diferentes fibras. 

 

¶ Depuração 

Após as operações anteriores, a pasta de papel ainda contém partículas grosseiras 

(fibrosas ou não) e impurezas (pesadas ou leves) que é indispensável eliminar através de 

depuração. 

 

¶ Formação da folha de papel 

Após a depuração, a pasta entra na máquina de papel, que pode ser uma mesa plana ou 

ser de forma redonda, onde se dá a formação da folha. A máquina de papel consiste num 

dispositivo de escoamento formado por uma caixa denominada cabeça da máquina e por 

onde se dá a entrada da suspensão de fibras de papel, uma secção de prensagem e, por 
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fim, uma secção de secagem. O dispositivo inicial - cabeça da máquina - tem por função 

promover uma dispersão uniforme de fibras ao longo de toda a tela de forma a conseguir-

se a formação uniforme da folha de papel. 

 

 

¶ Prensagem 

Na seção de prensagem é possível remover o excesso de água presente na folha que se 

formou (normalmente 55 a 60%), fazendo-a passar por rolos e por secções de vácuo, 

assegurando que a folha de papel adquire o grau de compactação e desidratação 

adequados à entrada nas fases seguintes. 

 

¶ Secagem 

A partir de um determinado grau de humidade do papel (valor com que sai das prensas: 

40 a 45%), a água ainda contida na folha de papel só consegue ser eliminada por ação 

do calor. 

Esta operação permite secar a folha de papel formada, recorrendo-se normalmente a 

uma série de secadores (cilíndricos aquecidos com vapor) em que a folha passa 

sucessivamente e, onde por ação do calor, é possível retirar o excesso de água por 

evaporação. À saída desta etapa, a folha de papel apresenta um valor de humidade que 

varia entre 5 a 10%. 

 

¶ Bobinagem 

Por fim, a folha de papel é bobinada. Pode ser vendida sob esta forma e, assim, passa 

diretamente para o sector da expedição ou, então, pode seguir para o sector da 

transformação, onde é sujeita a operações de corte e, em alguns casos, a operações de 

montagem com ou sem impressão, como acontece, por exemplo, na produção de sacos 

de papel ou de caixas de cartão. 

 

¶ Transformação 

Nesta fase, e consoante o tipo de produto a fabricar, são realizadas operações de corte, 

montagem e colagem. 
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3.2.3 DESCRIÇÃO DO PROCESSO DE FABRICO DE CARTÃO 

Por definição, um cartão é um papel com uma massa superior a 250 g/m2, composto por 

uma ou mais folhas, unidas umas às outras no estado húmido. O processo de fabrico é 

idêntico ao do papel, descrito anteriormente, em que a máquina de formação da folha 

está equipada com uma teia que possui uma malha mais larga. 

Os cartões podem ser formados por uma só folha de constituição ou por várias camadas. 

Deste modo, é comum o cartão ser constituído por 5 camadas diferentes: a face externa, 

de melhor qualidade; a intermédia, para fazer a ligação entre a camada externa e o miolo 

(ou interior); a camada interior ou o miolo, que possui a maior massa por m2; a 

intermédia, idêntica à já referida e o verso ou forro, de qualidade inferior à face. 

 

3.2.4 DESCRIÇÃO DO PROCESSO DE FABRICO DE CARTÃO 

CANELADO 

O cartão canelado é constituído por 3 camadas distintas: uma camada lisa exterior, de 

melhor qualidade, uma camada intermédia canelada e uma camada lisa interna de 

qualidade inferior à da camada externa. 

Conforme referido anteriormente, o processo de fabrico de cartão é idêntico ao do papel 

e, por sua vez, o processo de fabrico de cartão canelado é idêntico ao do cartão e papel, 

sendo acrescentadas as operações de colagem e canelagem (Figura 10). 
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Figura 10 - Fluxograma geral do processo de fabrico de cartão canelado e de 

embalagens de cartão canelado 
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3.2.5 DESCRIÇÃO DO PROCESSO DE FABRICO DE PAPEL PARA 

USO DOMÉSTICO E SANITÁRIO 

O processo de fabrico do papel tissue, denominação comum que se atribui ao papel para 

uso doméstico e sanitário, envolve diferentes etapas de modo a permitir a remoção de 

todos os contaminantes que possam estar presentes no papel velho e, deste modo, 

assegurar que a pasta final apresenta uma qualidade elevada (Figura 11). 

 

¶ Desagregação 

Esta operação consiste na desintegração do papel velho por ação mecânica, em meio 

aquoso, num pulper ou desfibrador a alta consistência (16%) e que, geralmente, funciona 

em regime descontínuo. 

No final da operação de desagregação realiza-se uma operação de crivagem ou 

depuração que permite remover as partículas com dimensão superior a 10 mm. 

 

¶ Pré-Depuração 

A rejeição de contaminantes grosseiros (pedras, areias, metais, argila, clips, agrafos, etc.) 

é realizada através de uma operação de depuração centrífuga, a média consistência 

(3,5%), uma vez que este tipo de contaminantes apresentam diferenças significativas de 

densidade em relação às fibras. 

Segue-se uma nova operação de crivagem, na qual a malha do crivo apresenta um 

diâmetro de 2 mm, possibilitando a remoção de contaminantes com dimensões 

superiores. Normalmente, a esta primeira crivagem segue-se uma nova operação de 

separação onde, por intermédio da classificação dos rejeitados, é possível recuperar as 

fibras presentes. 

 

¶ Depuração Fina 

Esta operação é semelhante à descrita anteriormente, só que neste caso funciona a uma 

consistência equivalente a 0,8%, permitindo a separação dos contaminantes com 

densidades diferentes das fibras. 

 

¶ Crivagem Fina 

Através desta operação é possível remover da pasta de papel os contaminantes de 

pequenas dimensões, utilizando uns crivos de dimensão inferior a 0,5 mm. 
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¶ Primeira Lavagem 

Esta operação é indispensável para assegurar que o produto final possua a qualidade 

necessária, uma vez que permite a remoção de cargas minerais, garantindo que estas 

não ultrapassem os 5% na suspensão fibrosa. Através de um lavador, onde se efetua o 

contacto de suspensão fibrosa com uma tela, permeável a partícula de pequena 

dimensão, é possível efetuar a remoção das cargas minerais e de pequenas partículas de 

tinta que se encontrem presentes. 

 

¶ Dispersão 

Esta operação inicia-se com o tratamento da suspensão fibrosa a alta consistência (35%) 

e temperatura elevada (aproximadamente 110 ºC). De seguida, a suspensão passa 

através de um sistema de discos que se movimentam a uma distância curta (0,2 mm), 

resultando a quebra dos contaminantes. 

 

¶ Flotação 

Esta operação permite que as partículas de tinta de maiores dimensões, ainda presentes 

na suspensão aquosa, possam ser retiradas. Assim, através da adição de um agente 

tensioativo (com 120 ppm de óxido de cálcio), na presença de água, forma-se um sabão 

cálcico que é insolúvel e que tem por função coletar as partículas de tinta. Deste modo, 

as partículas de tinta adquirem um carácter hidrófobo e, através de um sistema de 

arejamento artificial, são arrastadas até à superfície, podendo aí serem rejeitadas. 

 

¶ Segunda lavagem 

Com esta segunda operação de lavagem pretende-se reduzir o teor em cargas minerais 

para um nível inferior a 5%. Esta operação é semelhante à primeira lavagem, mas em 

que a malha da tela utilizada apresenta uma dimensão inferior. 

 

¶ Branqueamento 

Esta operação consistem em adicionar um agente oxidante forte, nomeadamente o 

peróxido de hidrogénio, ou um agente redutor, com o objetivo de branquear a suspensão 

fibrosa. Com esta operação é possível atingir brancuras semelhantes ao do papel 

produzido a partir de pasta virgem. 

As restantes operações (Prensagem, Secagem e Acabamento) são semelhantes às 

descritas no processo genérico de fabrico de papel. 
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Figura 11 - Fluxograma geral do processo de fabrico de papel para uso doméstico e 

sanitário 
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4 - CARATERIZAÇÃO DO SETOR ENERGÉTICO 

O setor energético, essencial para o equilíbrio das economias mundiais, tem um forte 

impacto ambiental, quer pela ligação ao consumo de combustíveis fósseis com uma 

disponibilidade finita, como o petróleo, mas principalmente porque gera, através do 

consumo destes combustíveis, um nível considerado de emissões de gases com efeito 

de estufa, em particular o dióxido de carbono (CO2), que estão diretamente relacionadas 

com as alterações climáticas. 

 Totais Nacionais % no total da Secção 

C 

2009 2010 2011 2009 2010 2011 

Potencial de efeito de estufa 
1 245,0 1 585,6 1 676,4 7,1 8,5 9,7 

(Toneladas equivalentes a CO2) 

Emissões de CO2 (origem fóssil) 
859,8 1 174,0 1 182,7 5,6 7,2 7,9 

(mil toneladas) 

Fonte: GEE, 2013 

Tabela 4 - Indicadores Ambientais relacionados com a CAE 17 

 

Os objetivos da política energética, nomeadamente segurança no abastecimento, 

crescimento económico e competitividade e sustentabilidade ambiental, continuam a ser 

os principais pilares sobre os quais deve assentar qualquer estratégia neste domínio, 

particularmente para um país como Portugal com um elevado grau de dependência 

externa, apesar de se ter registado uma evolução positiva. A política nacional para as 

Fontes de Energia Renováveis (FER) está integrada numa nova visão para 2020 do 

sector energético, a qual tem como principal objetivo colocar a energia ao serviço da 

economia e das famílias, garantindo em simultâneo a sustentabilidade dos preços. 

Foi definido para Portugal, num horizonte temporal até 2020, um objetivo geral de 

redução no consumo de energia primária de 25% e um objetivo específico de redução de 

30% para a Administração Pública. No plano de utilização de energia proveniente de 

fontes endógenas renováveis, pretende-se que os objetivos definidos para 2020, 

nomeadamente 31% do consumo final bruto de energia e 10% da energia utilizada nos 

transportes, sejam cumpridos ao menor custo para a economia. 
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4.1. CONSUMO DE ENERGIA EM PORTUGAL 

4.1.1 CONSUMO DE ENERGIA PRIMÁRIA 

Em 2012, o consumo de energia primária em Portugal foi de 21 474 ktep, tendo 

decrescido de forma gradual cerca de 11,3% entre 2008 e 2012, ao que não terá sido 

alheia a conjuntura socioeconómica nacional e internacional. 

 

Fonte: INE, 2013 

Figura 12 - Consumo de Energia Primária por Fonte Energética 

 

Esta evolução foi acompanhada pelo decréscimo das importações líquidas de energia 

primária (- 14,3%) no mesmo período. A evolução quer do consumo primário quer das 

importações líquidas está relacionada com a redução no consumo de petróleo no período 

em análise (- 24,8%). 

Relativamente à estrutura do consumo primário, em 2012, o petróleo representou 43,3% 

da energia primária consumida, apesar da sua importância ter decrescido 

consecutivamente, no período em análise, cerca de 7,8 p.p.. O gás natural surge como a 

segunda fonte energética mais consumida, 18,4% em 2012, seguido do carvão com 

13,6%. 

Destaca-se o comportamento do consumo do carvão no período em análise, como 

resposta aos períodos em que a produção de eletricidade pelas centrais hidroelétricas 

varia de acordo com os níveis de precipitação ocorridos. Em 2010, verificou-se um 

aumento da produção hidroelétrica promovida pelos elevados níveis de precipitação 
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nesse ano, pelo que o consumo de carvão pelas centrais termoelétricas diminuiu 42% 

face a 2009. Em 2011 e 2012, o consumo de carvão para a produção de eletricidade 

voltou a aumentar, respetivamente 34,1% e 31,2%, devido à diminuição da produção por 

parte das centrais hidroelétricas dado o regime hidrológico mais seco verificado nestes 

dois anos. 

Em comparação com a estrutura de consumo de energia primária da UE27, segundo 

dados de 2011, Portugal tem uma maior dependência do petróleo, 46,8% face a 35,2%, 

mas por outro lado consome menos carvão, 10,1% face a 16,8%, e consome mais 

energia proveniente de fontes renováveis, 22,9% face a 10%. Realça-se ainda a 

importância que a energia nuclear tem como fonte de energia primária da UE27, 

representando 13,8% do total da energia primária consumida em 2011.  

 

Fonte: INE, 2013 

Figura 13 - Consumo de Energia Primária por Fonte Energética - UE27 e Portugal (2011) 

 

Em 2012, cerca de 79,4% da energia primária consumida em Portugal foi importada, 

traduzindo-se na elevada dependência energética do nosso país face ao exterior e que 

se situa muito acima da média da UE27, que, em 2011, foi de 53,8%. Este indicador 

aumentou cerca de 3 p.p. desde 2010, promovido pelo aumento já referido do consumo 

de carvão para produção de eletricidade como resposta à diminuição da produção 

hidroelétrica neste período. 
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Fonte: INE, 2013 

Figura 14 - Dependência Energética Nacional 

4.1.2 CONSUMO DE ENERGIA FINAL 

O consumo de energia final em Portugal foi 15 588 ktep em 2012, menos 15,1% face a 

2008. Importa referir que os decréscimos observados em 2011 (- 6,8%) e em 2012 (- 

5,6%) foram os mais significativos no período em análise, coincidindo com o início da 

crise económica. 

Relativamente à estrutura do consumo final por sector de atividade, manteve-se 

inalterada entre 2008 e 2012, sendo os sectores dos transportes (35,5%), da indústria 

(29,6%) e o doméstico (17,0%), os que apresentaram maiores consumos de energia final. 

 

Fonte: INE, 2013 

Figura 15 - Consumo de Energia Final por Sector de Atividade 
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Em termos evolutivos, destaca-se a retração no consumo da energia final em 2009 pelo 

sector industrial (- 11,5%), motivada pela crise económica mundial, situação que não 

afetou significativamente os outros sectores. Em 2010, a retoma da atividade industrial 

promoveu o aumento do consumo final de energia neste sector, que foi cerca de 8,7%. 

Com a evolução negativa da economia nacional, a partir de 2011 todos os setores 

apresentaram uma diminuição no consumo final de energia. Destaca-se a variação 

negativa em 2011, face a 2010, do setor industrial (- 11,4%) e do setor dos transportes (- 

6,8%), assim como a observada em 2012, face a 2011, no sector da construção e obras 

públicas (- 21,3%) e dos transportes (- 8,6%). 

Comparando a estrutura nacional do consumo final de energia por setor de atividade com 

a da UE27, verifica-se, em 2011, que o sector dos transportes foi responsável pela maior 

fatia do consumo final de energia (36,6% em Portugal e 33,0% na UE27), seguido do 

setor industrial (28,3% em Portugal e 26,0% na UE27). 

 

Fonte: INE, 2013 

Figura 16 - Consumo de Energia Final por Sector - UE27 e Portugal (2011) 

 

O consumo final de eletricidade representou, em 2012, cerca de 25,5% do consumo final 

de energia, equivalente a 3 976 ktep, menos 4,4% do que em 2011, reforçando o 

decréscimo que se verificou entre 2010 e 2011 (- 3,0%). 
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Fonte: INE, 2013 

Figura 17 - Consumo Final de Eletricidade 

 

O setor dos serviços foi responsável por 36,3% do consumo final de eletricidade em 

2012, seguido da indústria com 32,7% e do sector doméstico com 27,9%. Quase todos os 

setores diminuíram o consumo de eletricidade em 2012 face a 2011, destacando-se a 

indústria (- 6,8%) e o setor doméstico (- 6,2%). O setor da agricultura e pescas foi o único 

que registou um aumento no consumo final de eletricidade em 2012 (+ 2,2%). 

 

Fonte: INE, 2013 

Figura 18 - Consumo de Eletricidade por Sector de Atividade 
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4.1.3 INTENSIDADE ENERGÉTICA 

A intensidade energética em energia primária mede a quantidade de energia primária 

necessária para produzir uma unidade de Produto Interno Bruto (PIB). 

Em 2012, a intensidade de utilização de energia primária foi de 130 tep/106 euros (preços 

de 2006), apresentando um aumento de 0,7% face a 2011 e contrariando a tendência de 

decréscimo que se vinha a verificar desde 2009. Esta inversão é justificada pelo menor 

decréscimo do consumo primário de energia em 2012 face a 2011, promovido pelo maior 

consumo de carvão para a produção de eletricidade, e pelo decréscimo do PIB, menos 

3,5% no mesmo período. Desta forma, Portugal produziu menos riqueza em 2012 face a 

2011, mas o consumo de energia primária não diminuiu na mesma proporção. 

 

Fonte: INE, 2013 

Figura 19 - Intensidade Energética (Energia Primária) 

 

A intensidade energética em energia final é calculada tendo em conta o PIB e o consumo 

de energia final, traduzindo a quantidade de energia final necessária para produzir uma 

unidade de PIB. 

Entre 2006 e 2012, verificou-se um decréscimo progressivo de 20,8% neste indicador, 

para o que foi essencial a redução de 18,7% do consumo final de energia, situando-se 

em 2012 em 91,6 tep/106 euros. Atualmente, para produzir a mesma riqueza, Portugal 

está a consumir menos energia final. 
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Fonte: INE, 2013 

Figura 20 - Intensidade Energética (Energia final) 

 

A eficiência energética da economia é calculada tendo em conta o PIB e o consumo de 

energia final, traduzindo a riqueza gerada por cada unidade de energia final consumida. 

Constata-se que a eficiência energética da economia aumentou de forma continua no 

período em análise (+ 26,2%), para o que foi determinante o decréscimo de 18,7% no 

consumo final de energia. Apesar da riqueza gerada no país ter decrescido em 2011 e 

2012, o consumo final de energia diminuiu mais acentuadamente, garantindo o aumento 

da eficiência com que esta energia foi consumida. 

 

Fonte: INE, 2013 

Figura 21 - Eficiência Energética da Economia 
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4.2. ENERGIA RENOVÁVEIS EM PORTUGAL 

A contribuição das fontes de energia renováveis para o consumo de energia primária foi 

21,8% em 2012, com um decréscimo de 5,5% face a 2011. À semelhança do ano 

anterior, os baixos níveis de precipitação verificados em 2012 promoveram a menor 

contribuição hídrica para o total das energias renováveis no consumo primário. Se em 

2010 esta contribuição foi 6,2% devidos aos elevados níveis de precipitação que 

ocorreram, já em 2012 foi de apenas 2,7%. 

A biomassa (lenhas e resíduos florestais, biogás e biodiesel) continuou a ser em 2012 a 

fonte de energia renovável com maior contribuição para o consumo primário (8,0%). 

 

Fonte: INE, 2013 

Figura 22 - Proporção de Fontes Renováveis no Consumo de Energia Primária 

 

A energia elétrica produzida a partir de fontes renováveis, cerca de 1 776 ktep em 2012, 

representou 44,3% do total de eletricidade produzida em Portugal, contribuindo com 

44,7% para o consumo final de eletricidade. 

Em termos de peso relativo de cada fonte no total da produção de eletricidade a partir de 

fontes renováveis, em 2012, a hídrica representou 32,2%, a eólica 49,7% e a térmica 

15,5% (inclui a queima de biomassa e resíduos sólidos urbanos), sendo as restantes 

pouco significativas. 

Realça-se neste período, o ano de 2010, no qual se registou um aumento de 50,4% na 

produção de eletricidade a partir de fontes renováveis, evolução justificada pelo aumento 

de 83,4% na produção de eletricidade a partir da componente hídrica e de 21,2% na 

componente eólica, o que resultou numa contribuição de 53,7% para o total de 

eletricidade produzida no país. 
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A partir de 2011, a componente hídrica diminuiu a sua contribuição para a produção de 

eletricidade a partir de fontes renováveis (- 59,7%), atingindo em 2012 o valor mínimo do 

período em análise. 

Destaca-se ainda o aumento da componente eólica em 2012, face a 2011, passando a 

ser a fonte com maior importância na produção de eletricidade a partir de fontes 

renováveis (49,7%). 

  

Fonte: INE, 2013 

Figura 23 - Contribuição das Fontes Renováveis para a Produção Total de Eletricidade 

 

Em 2012, a potência instalada de energias renováveis foi 11 054 MW, a qual apresentou 

desde 2008 um crescimento consecutivo de 30,5%, promovido essencialmente pelo 

aumento de 1 501 MW de potência instalada de energia eólica. 

Em termos relativos, a potência instalada de energia hídrica representou, em 2012, cerca 

de 50,1% da potência instalada total e a energia eólica cerca de 41,0%. 

 

 

Fonte: INE, 2013 

Figura 24 - Capacidade Instalada de Energias Renováveis 
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4.3. CONSUMO DE ENERGIA NO SETOR DA FABRICAÇÃO 

DE PASTA, DE PAPEL, DE CARTÃO E SEUS ARTIGOS 

4.3.1 CONSUMO DE COMBUSTÍVEIS 

O consumo total de energia cresceu 2,6% em 2013, tendo-se fixado em 70 352 TJ, 

acompanhado por um aumento da produção. 

Os biocombustíveis continuam a representar a fração dominante dos combustíveis 

consumidos por este setor, representando cerca de 69% do total, tendo o seu consumo 

crescido 2,3%em 2013. O principal destes combustíveis é o licor negro - subproduto da 

produção de pasta - que representou, em 2013, 83% dos biocombustíveis consumidos. 

No consumo de combustíveis fósseis verificou-se também um aumento de cerca de 4% 

face a valores de 2012, justificado pelo aumento da produção referido anteriormente, bem 

como pelo aumento da produção de eletricidade através de cogeração. 

 

Fonte: CELPA, 2014 

Figura 25 - Consumo de combustíveis fósseis no setor da fabricação da pasta, papel e 

cartão 

 

Em 2013, manteve-se a tendência de aumento do consumo de gás natural, que 

representa 87% dos combustíveis fósseis. O consumo de fuelóleo sofreu um decréscimo 

acentuado em 2013, uma redução de 39% face a valores de 2012, tendo representado 

cerca de 7% dos combustíveis fósseis utilizados. 
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Fonte: CELPA, 2014 

Figura 26 - Consumo de biocombustíveis no setor da fabricação da pasta, papel e cartão 

 

 

 

4.3.2 Produção e Consumo de Eletricidade 

Em 2013, o setor da Pasta e Papel manteve-se excedentário na produção de eletricidade, 

com a produção a ultrapassar o consumo em cerca de 40%. 

O consumo de energia elétrica aumentou 1,7% face a 2012, sendo acompanhado por um 

aumento de cerca de 2% na produção. 

A produção de eletricidade deste setor cifrou-se, em 2013, em 3,62 TWh, enquanto que o 

consumo ficou pelos 2,59 TWh. O setor da Pasta e Papel foi, portanto, responsável pelo 

fornecimento líquido de cerca de 1030 GWh. 

 

Fonte: CELPA, 2014 

Figura 27 - Produção e consumo de energia elétrica do setor da fabricação da pasta, 

papel e cartão 
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4.3.3 ESTRUTURA ENERGÉTICA DO SETOR DA PASTA E PAPEL NO 

CONTEXTO NACIONAL 

De acordo com informação da CELPA, produzida a partir de dados confirmados até 2010 

e dados provisórios referentes a 2012 disponibilizados pela DGEG, a eletricidade 

produzida no setor da Pasta e Papel utiliza sistemas de cogeração, uma das formas mais 

eficientes de utilização de fontes primárias de energia (combustíveis), para produção 

combinada de calor para uso industrial e de eletricidade. 

O setor da Pasta e Papel tem investido muito nestas tecnologias e é considerado o 

principal produto de eletricidade por cogeração, representando cerca de 47% do total 

nacional. 

 

Fonte: CELPA, 2014 

Figura 28 - Crescimento absoluto de produção de energia elétrica por setor cogerador 

 

Os setores cogeradores foram responsáveis, em 2012, por 14% da eletricidade produzida 

em Portugal. O setor da Pasta e Papel foi responsável pela produção de 6,5% do total 

nacional. 

 

Fonte: CELPA, 2014 

Figura 29 - Produção de energia elétrica em Cogeração - Percentagem relativa ao total 

nacional (2012) 
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Em termos de autossuficiência em eletricidade (relação entre a eletricidade total 

produzida pelo setor e o respetivo consumo), este setor é considerado como um dos 

poucos a nível nacional com o estatuto de autossuficiente. 

 

 

Fonte: CELPA, 2014 

Figura 30 - Autossuficiência em energia elétrica por setor industrial cogerador (Consumo 

de eletricidade/Produção de eletricidade) 

 

O setor da Pasta e Papel é também o setor que mais biomassa utiliza no seu perfil de 

combustíveis (71,8%), quer quando comparado com as centrais termoelétricas (7,5%), 

quer quando comparado com os restantes setores cogeradores (1,8%). 

 

Fonte: CELPA, 2014 

Figura 31 - Perfil de combustíveis em cogeração do setor da Pasta e Papel (2012) 



 

 

 

56 

 

EFINERG 2 ï Plano Setorial de Melhoria da Eficiência Energética em PME ï Eficiência Energética 

Uma consequência direta deste perfil de combustíveis, aliada à elevada eficiência das 

cogerações, encontra-se no fator de emissão de cada kWh produzido no setor das pasta 

e papel, quando comparado com a energia elétrica produzida noutros setores e 

tecnologias. 

O fator médio de emissão elétrico em Portugal foi, em 2012, de 501 gCO2/kWh (valor 

médio que inclui todas as fontes renováveis de energia). 

No setor da pasta e papel foram emitidos apenas 62 gCO2/kWh (- 88% do que a média 

nacional). Para produzir a mesma quantidade de energia, nos restantes setores 

cogeradores, foram necessários 221 gCO2 (- 56% do que a média nacional) e 626 g CO2 

(25% acima da média nacional) nas centrais termoelétricas. 

 

Fonte: CELPA, 2014 

Figura 32 - Evolução das emissões de CO2 por kWh em Portugal 










































































